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DECRETO N
o
- 7.519, DE 8 DE JULHO DE 2011

Dispõe sobre o remanejamento de cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e altera
o Anexo II do Decreto no 6.378, de 19 de fevereiro de 2008.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E TA :

Art. 1o Fica remanejado da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para a Secretaria-Geral da
Presidência da República cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS: um 102.5.

Art. 2o Em decorrência do disposto no art. 1o, o Anexo II do Decreto no 6.378, de 19 de fevereiro de 2008, passa a vigorar com as
alterações do Anexo a este Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de julho de 2011; 190o da Independência e 123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
Gilberto Carvalho

ANEXO

(Anexo II do Decreto no 6.378, de 2008)

"a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA.
..........................................................................................................................................................................

ASSESSORIA ESPECIAL 1 Chefe da Assessoria Especial 101.6
1 Assessor Especial 102.6
8 Assessor Especial 102.5
2 Assessor 102.4

..........................................................................................................................................................................

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚ-
BLICA.

CÓDIGO DAS-

UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE VALOR TOTAL

NE 5,40 1 5,40 1 5,40

DAS 101.6 5,28 6 31,68 6 31,68
DAS 101.5 4,25 11 46,75 11 46,75
DAS 101.4 3,23 18 58,14 18 58,14
DAS 101.3 1,91 11 21,01 11 21,01
DAS 101.2 1,27 1 1,27 1 1,27
DAS 101.1 1,00 1 1,00 1 1,00

DAS 102.6 5,28 1 5,28 1 5,28
DAS 102.5 4,25 22 93,50 23 97,75
DAS 102.4 3,23 60 193,80 60 193,80
DAS 102.3 1,91 57 108,87 57 108,87
DAS 102.2 1,27 84 106,68 84 106,68
DAS 102.1 1,00 76 76,00 76 76,00

TO TA L 349 749,38 350 753,63

" (NR)

DECRETO N
o
- 7.520, DE 8 DE JULHO DE 2011

Institui o Programa Nacional de Universa-
lização do Acesso e Uso da Energia Elé-
trica - "LUZ PARA TODOS", para o pe-
ríodo de 2011 a 2014, e dá outras pro-
vidências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto nos arts. 13, inciso V, e 14, § 12, da Lei
no 10.438, de 26 de abril de 2002,

D E C R E TA :

Art. 1o Fica instituído o Programa Nacional de Universa-
lização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - "LUZ PARA TODOS",
para o período de 2011 a 2014, destinado a propiciar o atendimento
em energia elétrica à parcela da população do meio rural que não
possui acesso a esse serviço público.

§ 1o São beneficiários do Programa "LUZ PARA TODOS" as
pessoas:

I - domiciliadas em áreas de concessão e permissão cujo
atendimento resulte em elevado impacto tarifário, de acordo com
critérios a serem definidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica
- ANEEL no prazo de até trinta dias contado da publicação deste
Decreto; ou

II - atendidas pelo Programa Territórios da Cidadania ou pelo
Plano Brasil Sem Miséria.

§ 2o Além dos beneficiários previstos no §1º, serão atendidos
pelo Programa "LUZ PARA TODOS" projetos de eletrificação em:

I - assentamentos rurais, comunidades indígenas, quilombolas
e outras comunidades localizadas em reservas extrativistas ou em
áreas de empreendimentos de geração ou transmissão de energia elé-
trica, cuja responsabilidade não seja do respectivo concessionário; e

II - escolas, postos de saúde e poços de água comunitários.

§ 3o O Ministério de Minas e Energia definirá as metas e os
prazos do Programa "LUZ PARA TODOS", em cada Estado ou área de
concessão ou permissão, respeitado o período estabelecido no caput.

Art. 2o Os recursos necessários para o custeio do Programa
"LUZ PARA TODOS" serão oriundos da Conta de Desenvolvimento
Energético - CDE, instituída como subvenção econômica pela Lei no

10.438, de 26 de abril de 2002, da Reserva Global de Reversão -
RGR, instituída pela Lei no 5.655, de 20 de maio de 1971, e de
agentes do setor elétrico.

Art. 3o As solicitações para o atendimento de domicílios
rurais com ligações monofásicas ou bifásicas, quando não enqua-
dradas nas condições de que tratam os §§ 1o e 2o do art. 1o, poderão
receber recursos da CDE, a título de subvenção econômica, para a
instalação do ramal de conexão, do kit de instalação interna e do
padrão de entrada sem o medidor, conforme regulação da ANEEL.

Art. 4o O Programa "LUZ PARA TODOS" será coordenado
pelo Ministério de Minas e Energia e operacionalizado com a par-
ticipação das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS e
das empresas de seu grupo empresarial.

Art. 5o A estrutura do Programa "LUZ PARA TODOS", para
o período de 2011 a 2014, será composta por um Comitê Gestor
Nacional de Universalização e por Comitês Gestores Estaduais, que
exercerão a gestão compartilhada do Programa.

Parágrafo único. Ficam mantidas a composição, as atribui-
ções e as competências do Comitê Gestor Nacional de Universa-
lização e dos Comitês Gestores Estaduais, constituídos nos termos do
Decreto no 4.873, de 11 de novembro de 2003.

Art. 6o Alterações na composição, nas atribuições e nas com-
petências do Comitê Gestor Nacional de Universalização e dos Co-
mitês Gestores Estaduais serão realizadas por ato do Ministro de
Estado de Minas e Energia.

Parágrafo único. As alterações na composição dos Comitês
Gestores Estaduais serão definidas pelo Ministério de Minas e Ener-
gia em conjunto com os respectivos Governos estaduais.

Art. 7o As prioridades e as alternativas tecnológicas para os
atendimentos previstos no Programa "LUZ PARA TODOS", no pe-
ríodo de 2011 a 2014, observarão o disposto no Manual de Ope-
racionalização e no Manual de Projetos Especiais, a serem editados
pelo Ministério de Minas e Energia.

Parágrafo único. O Manual de Operacionalização, o Manual
de Projetos Especiais e as demais regras expedidas sob a vigência do
Decreto no 4.873, de 2003, permanecerão válidos e eficazes até que
sejam substituídos pelos novos Manuais de que trata o caput.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Brasília, 8 de julho de 2011; 190o da Independência e 123o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Edison LObão

DECRETO N
o
- 7.521, DE 8 DE JULHO DE 2011

Dá nova redação aos arts. 24, 36 e 40 do
Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004,
que regulamenta a comercialização de ener-
gia elétrica, o processo de outorga de con-
cessões e de autorizações de geração de
energia elétrica e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto nas Leis nos 9.074, de 7 de julho de 1995,
9.427, de 26 de dezembro de 1996, 9.648, de 27 de maio de 1998,
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.604, de 17 de dezembro de 2002,
e 10.848, de 15 de março de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1o Os arts. 24, 36 e 40 do Decreto no 5.163, de 30 de
julho de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 24. ...................................................................................

§ 1o ...........................................................................................

I - do vencimento de contratos de compra de energia elétrica
dos agentes de distribuição no ano "A-1"; e

II - da redução, com previsão contratual, da quantidade con-
tratada pelos agentes de distribuição no ano "A-1".

§ 2o Não integram o montante de reposição as reduções
referidas no art. 29 e o vencimento de contratos celebrados por
meio de leilões de ajuste referidos no art. 26.

§ 3o ...........................................................................................

I - até meio por cento da carga do agente de distribuição
comprador, verificada no ano "A-1", acima do montante de re-
posição mencionado no caput, a exclusivo critério do agente de
distribuição;

II - a compra frustrada em leilões de que trata o caput e a
exposição contratual involuntária de que trata o art. 3o, § 7o,
inciso IV, desde que reconhecida pela ANEEL;

..............................................................................................." (NR)

"Art. 36. ...................................................................................

I - nos leilões de compra de energia elétrica proveniente de
novos empreendimentos realizados no ano "A-5", repasse integral
dos custos de aquisição da energia elétrica, observado o disposto
no art. 40;


